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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5893/25
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 030/25
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamento por lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações


A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Vejamos que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da ICF/1988:

                   (...)
                      "XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações Serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garanta do cumprimento das obrigações.”

Regulamentando essa atividade foi então criado a Lei Federal n° 14.133 de 01 de Abril de 2021, mais conhecida como Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade e todos os princípios elencados no Art. 5° da Lei 14.133/2021. Licitar é regra.

Mas, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.
Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 74, inciso I da Lei n. 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

                     “Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

  (...)


V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.”
No caso em questão verifica-se a Inexigibilidade de Licitação com base jurídica no inciso V do art. 74 da Lei n° 14.133/2021.

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:

CONSIDERANDO, que a justificativa de inexigibilidade nessa hipótese é pela a inviabilidade de competição, pois não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração Pública e CONSIDERANDO, que mesmo sendo inviável a competição, o administrador público não está inteiramente livre para a contratação, é preciso a observância de determinados requisitos legais, do qual deverá ser fundamentado e comprovado em um processo de inexigibilidade. 

O presente processo administrativo tem por objeto a locação de um imóvel para funcionar o deposito de materiais da Secretaria Municipal de Obras, com fulcro no art. 74, V, da Lei n° 14.133/2021, em obediência ao Princípio da Continuidade do Serviço Público, que por sua vez, viabiliza a contratação em comento, tomando o caso em questão, dentro das exigências requeridas por este dispositivo.

Vale ressaltar, que a Prefeitura de Trajano de Moraes não contém em seu acervo imobiliário de imóveis próprios suficientes para atender a demanda de todas as secretarias, o que foi comprovado através da Declaração de Inexistência de Imóveis, conforme o § 5°, Inciso V, do art. 74, da Lei Federal n° 14.133/2021. E principalmente que esteja de acordo com os requisitos descritos e necessários para atender a Secretaria Municipal de Obras.
Deste modo, a locação de imóvel com espaço adequado, para os fins descritos no objeto em tela, se torna a forma mais viável, para Administração Pública Municipal.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE:
A Razão da Escolha do imóvel localizado na Rua General Helio, s/nº - 4º distrito - Trajano de Moraes/RJ ocorreu pelo fato deste, apresentar área total de 198 metros quadrados, e a localização ser privilegiada com rua pavimentada, meio fio com escoamento de água sem possibilidade de alagamento, área residencial e comercial, boa iluminação natural, ventilação e acessibilidade, estando em bom estado de conservação. O portão de entrada não compartilhada para outros imóveis. E ainda:

Considerando que a locação do imóvel atende aos requisitos descritos no Art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021: “cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha”.

Considerando que as características de instalações do imóvel são adequadas para atender às necessidades do imóvel para depósito de materiais em atendimento a Secretaria Municipal de Obras e o imóvel tem a melhor localização da região, pois se encontra na Avenida principal do distrito, de fácil acesso  e localização.

Considerando que não há imóveis na região que atendam às características de instalações, como o imóvel mencionado, e não há imóveis que tenha uma melhor localização como este, segundo a avaliação prévia do imóvel.

Considerando que o preço é compatível com o valor de mercado local, segundo a Avaliação Prévia do Imóvel.

Considerando ainda que o Art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, elenca a hipótese de Inexigibilidade de Licitação, para locação de imóvel, como é o caso da referida contratação.

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Justifica-se o preço, tendo em vista, que houve uma prévia pesquisa de mercado, realizada pela Comissão Única de Avaliação de Bens Imóveis com profissional devidamente registrado no CRECI através de laudo técnico de avaliação, acostado aos autos, o que nos permite inferir que os preços se encontram compatíveis com a realidade mercado local.

Ante o exposto, a contratação pretendida deve ser firmada com o senhor(a):  Marilande Junger Alves, portador do RG n°06275995-6 e CPF n° 091.703.297-70, no valor mensal de R$:1.300,00(hum mil e trezentos reais) pelo período de 12 (doze) meses, perfazendo um valor global de R$: 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), levando-se em consideração a prévia pesquisa realizada pela comissão, localização e espaço do imóvel a ser locado.

É válido ressaltar a inexistência de outros imóveis com características apropriadas para a demanda em tela, atendendo aos requisitos da Lei n° 14.133/2021, assim, justificando o preço apresentado.

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Nos procedimentos administrativos para contratação, a administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei n° 14.133/2021.

Foram anexadas as seguintes documentações de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, devidamente conferidas e verificadas:
ESCRITURA / CONTRATO DE COMPRA E VENDA/ DOCUMENTO DE POSSE DO IMÓVEL
RG e CPF
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA.
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS PESSOA FÍSICA
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA UNIÃO PESSOA FÍSICA
CADASTRO DE IPTU

 Este agente de contratação informa que os documentos pessoais e cadastro de IPTU, já se encontravam anexadas aos autos às fls. 18 a 21, não sendo assim necessário anexá-las novamente.


DO CONTRATO - MINUTA:

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo as obrigações das partes, este setor junta aos autos a minuta do Contrato.

CONCLUSÃO:
Em relação aos preços verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade de mercado no caso do objeto em questão, podendo a administração contratar os serviços de aluguel de imóvel para funcionamento de depósito de materiais para a obras para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras. Este setor manifesta-se pela contratação da pessoa do Sr(a) Marilande Junger Alves, portador do RG n°06275995-6 e CPF n° 091.703.297-70 pelo critério de inexigibilidade de Licitação, artigo 74, inciso V da Lei Federal n°14.133/21.

Diante do exposto, encaminhamos os autos para a Secretaria Municipal de Obras para certificar a inexistência de outros imóveis e a justificar a singularidade do imóvel, após encaminhar a Procuradoria Geral do Município para as providências cabíveis.
Trajano de Moraes, 12 de novembro  de 2025.
                                          

Gabriela de Azevedo Barcelos
 Agente de Contratação


